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COMÉRCIO EXTERIOR

Exportação pode crescer US$ 7 bi
Acordo pode levar anos para entrar completamente em vigor, mas estimativas brasileiras são de aumento bilionário nos negócios

E
m um passo histórico que 
reforça a defesa do multi-
lateralismo, a União Euro-
peia e o Mercosul formali-

zam, no próximo dia 17, o maior 
acordo comercial entre blocos do 
mundo. Mesmo com a assinatura, 
ainda há um longo processo para 
que o pacto entre plenamente em 
vigor, o que pode levar anos. Isso 
ocorre porque, após ser assinado 
pelos dois blocos, tem de ser apro-
vado pelas casas legislativas de ca-
da país-membro, embora não seja 
necessário que todos aprovem pa-
ra que comece a valer nas nações 
que já aceitaram os termos. 

Apesar da possibilidade de de-
mora para a concretização, o go-
verno federal espera que isso seja 
definido ainda este ano, de prefe-
rência no primeiro semestre, para 
que entre em vigor sem a neces-
sidade de os outros três países do 
Mercosul — Argentina, Uruguai e 
Paraguai — também aprovarem 
internamente.

O vice-presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e 
Serviços, Geraldo Alckmin, re-
forçou que espera uma votação 
pelo Congresso Nacional ainda 
neste primeiro semestre.

“O acordo deve ser assinado nos 
próximos dias, e a nossa expecta-
tiva é de que a vigência ocorra es-
te ano”, destacou o ministro. “Se o 
Congresso brasileiro votar no pri-
meiro semestre, nós não depen-
demos da Argentina, do Uruguai e 
do Paraguai. Já entra em vigência.”

Alckmin destacou, durante 
entrevista coletiva na sede da 
pasta, que a União Europeia é o 
segundo maior parceiro comer-
cial do Brasil — atrás somente 
da China — e que em 2025 movi-
mentou US$ 100 bilhões na cor-
rente de comércio — soma das 
exportações e importações. 

Além disso, acrescentou que o 
acordo é um movimento que re-
força o multilateralismo no mundo, 
após um ano marcado por guer-
ra comercial liderada pelo presi-
dente dos Estados Unidos, Donald 
Trump, e com participação de ou-
tros países, como a China, que vol-
tou a elevar as tarifas sobre a carne 
bovina importada. 

“Num momento geopolítico di-
fícil, de instabilidade, de conflitos, 
é fundamental para o mundo. Mos-
tra que é possível construir um co-
mércio com regras, de abertura co-
mercial, não do isolacionismo, mas 
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mostrando um novo caminho de 
pluralidade e oportunidade”, escre-
veu em suas redes sociais. 

Apesar do otimismo com a 
aprovação ainda este ano, o ge-
rente de Comércio Internacional 
da BMJ Consultores Associados, 
Josemar Franco, explicou que o 
histórico não é favorável no Con-
gresso quando se trata de acor-
dos internacionais no Congres-
so Nacional. “É um processo que 
pode levar de dois a três anos, 
em um cenário otimista”, ava-
liou. Além disso, mesmo que se-
ja aprovado ainda em 2026, os 
efeitos sobre a balança comer-
cial brasileira devem ser senti-
dos apenas daqui a quatro anos. 

Por outro lado, o que pode jo-
gar a favor do acordo é a força do 
setor produtivo dentro do Con-
gresso, sobretudo do agronegó-
cio, que pode se empenhar para 
acelerar as tratativas. “Então, nós 
não conseguimos observar uma 
força política significativa que se-
ria contrário ao acordo. O agro-
negócio tem uma vontade muito 
grande de exportar mais para a 
Europa, assim como a indústria”, 
ressaltou Franco. Ele destacou 

que, mesmo com os efeitos sen-
do observados somente a lon-
go prazo, a assinatura, por si só, 
já representa um passo histórico 
em um acordo que levou mais de 
duas décadas para se concretizar.

Maior receita

O acordo pode gerar um ganho 
significativo para as exportações 
de produtos fabricados no Brasil. 
De acordo com a Agência Brasilei-
ra de Promoção de Exportações e 
Investimentos (ApexBrasil), a par-
ceria deve gerar um aumento de 
receita da ordem de US$ 7 bilhões 
para as empresas nacionais.

A Apex destacou que o acor-
do prevê uma redução imediata 
de tarifas para itens estratégicos 
da pauta exportadora brasileira, 
como máquinas e equipamentos 
de transporte, casos de motores 
e geradores para energia elétrica, 
motores de pistão (autopeças) e 
aviões. Também pode haver ga-
nhos com a venda de couro e peles, 
pedras de cantaria, facas e lâminas 
e produtos químicos.

Os termos também preveem 
uma redução gradativa das tarifas 

sobre diversas commodities, como 
carne de aves, carne bovina e eta-
nol, que devem ser zeradas em um 
prazo de até 10 anos. Ainda assim, 
o acordo possui uma cláusula de 
salvaguarda que reforça o monito-
ramento das importações proce-
dentes do Mercosul, com o objeti-
vo de proteger principalmente os 
produtores rurais na Europa.

Para o presidente da ApexBra-
sil, Jorge Viana, o pacto também re-
presenta uma conquista do multi-
lateralismo. “Esse acordo segue no 
sentido contrário ao que o mundo 
está andando. A própria Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC) 
perdeu importância, e nós esta-
mos falando aqui do maior acordo 
econômico do mundo”, frisou. Ele 
ressaltou as oportunidades com o 
negócio. “Estamos falando de uma 
população de mais de 700 milhões 
de habitantes e de um PIB de per-
to de US$ 22 trilhões. Só perde para 
o dos Estados Unidos, em torno de 
US$ 29 trilhões, e supera o da Chi-
na, que gira em torno de US$ 19 tri-
lhões”, argumentou Viana. 

*Estagiário sob a supervisão de 
Cida Barbosa 

Esperamos que esse 
processo seja concluído 
o quanto antes, para que 
possamos transformar 
esse avanço institucional 
em oportunidades 
concretas de comércio, 
investimentos e  
aumento da 
competitividade 
do país”

Ricardo Alban, 

presidente da CNI

Para a Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI), o acordo 
União Europeia-Mercosul pode 
fazer com que o Brasil fortaleça 
relações com países do Leste Eu-
ropeu, como República Tcheca, 
Polônia e Romênia. Essas nações 
representam, atualmente, uma 
parcela irrisória do comércio ex-
terior brasileiro. 

Segmentos industriais e de tec-
nologia podem ser beneficiados 
com possíveis novas parcerias. “O 
acordo também prevê o reconhe-
cimento recíproco de indicações 
geográficas, protegendo produtos 
regionais brasileiros com selo de 
origem e ampliando oportunida-
des para marcas nacionais no mer-
cado europeu, como café e queijos”, 
destaca a CNI, em nota.

Para o presidente da entidade, 
Ricardo Alban, a sinalização positi-
va do bloco europeu é fundamental 
para avançar nas próximas etapas 
do acordo, que envolve assinatura, 
internalização, ratificação e imple-
mentação dos termos. “A aprova-
ção do acordo é um passo decisi-
vo e cria as condições políticas ne-
cessárias para avançarmos rumo à 
assinatura”, destacou. “Esperamos 
que esse processo seja concluído 
o quanto antes, para que possa-
mos transformar esse avanço ins-
titucional em oportunidades con-
cretas de comércio, investimentos 
e aumento da competitividade do 
país”, acrescentou.

A CNI avaliou, ainda, que o 
acordo pode trazer impactos sig-
nificativos sobre os investimentos 

bilaterais, além de gerar um am-
biente mais favorável para a com-
petitividade das empresas nacio-
nais, com a redução de custos ope-
racionais dentro das cadeias. “O 
acordo é um marco na estratégia 
de inserção internacional do Bra-
sil com impacto no redesenho dos 
fluxos de comércio e investimentos 
mundiais”, afirmou. 

Agronegócio

Setores do agronegócio tam-
bém podem abrir espaço para 
maior número de exportações. O 
pacto deixa segmento em evidên-
cia. A carne bovina brasileira, por 
exemplo, é um dos principais des-
taques na União Europeia. Até no-
vembro de 2025, as vendas ao blo-
co somaram US$ 820,15 milhões, 
alta de 83,2% em relação ao mes-
mo período de 2024, atrás apenas 
de China e Estados Unidos.

Também no ano passado, a 
União Europeia foi o sexto princi-
pal destino das exportações brasi-
leiras de carne de frango, com em-
barques de US$ 457,99 milhões. Já 
o açúcar, considerado sensível pa-
ra os produtores europeus, poderá 
ampliar sua participação gradual-
mente, com a redução de tarifas 
prevista no acordo, embora per-
maneçam salvaguardas para pro-
teger o mercado interno do bloco. 

Outro setor importante é o seg-
mento da soja. A União Europeia 
ocupou a terceira posição entre os 
destinos do produto brasileiro em 
2025, com exportações próximas 

Setores econômicos comemoram mais oportunidades

A União Europeia ocupou a terceira posição entre os destinos da soja brasileira em 2025
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de US$ 6 bilhões, ficando atrás ape-
nas de Irã e Indonésia.

Segundo o Cecafé (Conselho 
dos Exportadores de Café do Bra-
sil), a principal mudança ocorre 
para os cafés solúveis e industria-
lizados, que hoje enfrentam ta-
xação no bloco europeu. Com o 
tratado, esses produtos passarão 
por um processo de desgravação 
anual das tarifas, que devem che-
gar a zero em um prazo de qua-
tro anos. A expectativa é de que a 

redução dos custos amplie a com-
petitividade do Brasil na União 
Europeia e resulte no aumento 
dos embarques desses itens.

O conselho aponta que, além do 
efeito sobre o volume exportado e 
a receita, o acordo pode estimular 
novos investimentos no parque in-
dustrial brasileiro voltado à indus-
trialização do café. Esse movimen-
to tende a gerar empregos e renda 
nas regiões onde estão instaladas 
as fábricas, com reflexos positivos 

nos indicadores sociais das loca-
lidades ligadas à cadeia cafeeira.

Outro aspecto destacado pela 
entidade é o impacto do tratado na 
posição do Brasil em futuras nego-
ciações comerciais. Para o Cecafé, 
“o acordo entre União Europeia e 
Mercosul nos qualifica para novos 
acordos comerciais, inclusive bila-
terais, haja vista o intenso trabalho 
que foi realizado pelos governos de 
Brasil e, do lado europeu, Alema-
nha e Espanha”.

720 
MILHÕES
Número potencial de 

consumidores

US$ 22 
TRILHÕES

Produto Interno Bruto 
(PIB) aproximado dos 
países dos dois blocos

Concessões 
no tratado

O acordo Mercosul-União Euro-
peia inclui diversas cláusulas desti-
nadas a conter a oposição dos agri-
cultores do bloco, que protagoniza-
ram fortes protestos em vários países.

O setor agropecuário europeu 
teme o impacto de uma entrada 
maciça de carne, arroz, mel e so-
ja sul-americanos, em troca da ex-
portação de veículos, máquinas, 
queijos e vinhos europeus para o 
Mercosul.

Países críticos do pacto, como a 
França, avaliam que o mercado eu-
ropeu pode ser seriamente afetado 
pela entrada de produtos sul-ame-
ricanos mais competitivos, devido 
a normas de produção considera-
das menos rigorosas.

Já os defensores, como Espanha 
e Alemanha, estimam que o acordo 
diversificará as oportunidades co-
merciais para a UE pressionada pe-
la concorrência chinesa e pela po-
lítica tarifária dos Estados Unidos.

A Itália, que em dezembro havia 
se alinhado à oposição liderada pe-
la França e conseguido então blo-
quear o acordo, mudou de posição 
nesta semana.

Para tentar conter a insatisfação 
de agricultores e pecuaristas, preo-
cupados com o impacto da redu-
ção de tarifas, a Comissão elabo-
rou nos últimos meses uma série 
de cláusulas e concessões.

As “prioridades agrícolas es-
tiveram no centro” das negocia-
ções e “negociamos intensamen-
te”, destacou, na quinta-feira, um 
dos porta-vozes da Comissão Eu-
ropeia, Olof Gill.

Entre as medidas, a Comissão 
anunciou em setembro um con-
junto de garantias para os setores 
de carne, aves, arroz, mel, ovos e 
etanol, limitando as cotas de pro-
dutos latino-americanos isentos 
de tarifas e prevendo interven-
ções em caso de desestabilização 
do mercado.

Em dezembro, a Comissão tam-
bém anunciou que abrirá uma in-
vestigação se o preço de um produ-
to do Mercosul for pelo menos 5% 
inferior ao da mesma mercadoria 
na UE e se o volume de importa-
ções aumentar mais de 5%.

O Executivo europeu também 
se comprometeu a legislar sobre 
resíduos de pesticidas nas impor-
tações, um ponto que os agricul-
tores denunciam como indício de 
“concorrência desleal”.

Nesse contexto, menciona 
que já acompanha diálogos com 
mercados como Canadá e países 
asiáticos, fora das negociações 
em bloco. A avaliação é que es-
ses entendimentos podem am-
pliar a presença do café brasilei-
ro em novos destinos. “Como re-
presentantes dos exportadores 
brasileiros, seguiremos atuando 
para fomentar o governo federal 
com as informações relevantes e 
necessárias para essas negocia-
ções, de forma que alcancemos 
novos acordos e possamos for-
talecer, ainda mais, a posição do 
Brasil como principal player do 
mercado global de café”, concluiu 
o Conselho. (PJ e RP)

do multilateralismo”, acrescentou o 
vice-presidente. 

Já para o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, o acordo é  his-
tórico “não apenas pelo seu signi-
ficado econômico, mas sobretudo 
pelo significado geopolítico”. “Uma 
nova avenida de cooperação se 
abre neste momento conturbado, 


